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AGRAVANTE : FERNANDA CRESPO NUNES CAUZZI
AGRAVANTE : RODRIGO CRESPO NUNES
AGRAVANTE : SUZANA MARIA CRESPO NUNES
ADVOGADOS : RAQUEL PAESE - RS015663

RENATO KLIEMANN PAESE - RS029134
THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
ELISA TORELLY - RS076371
GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021
JAQUELINE CRISTIANE GÖTZ - RS105150

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. CONFORME SE DEPREENDE DO ART. 105, III, A, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A COMPETÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NA VIA ESTREITA DO RECURSO 
ESPECIAL, ENCONTRA-SE VINCULADA À INTERPRETAÇÃO E À 
UNIFORMIZAÇÃO DO DIREITO INFRACONSTITUCIONAL 
FEDERAL. A ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
FICA PREJUDICADA SE A TESE SUSTENTADA ESBARRA EM 
ÓBICE SUMULAR.  DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 7 DO STJ E 
284 DO STF.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto em 
desfavor de decisão que, em cumprimento de sentença, rejeitou a 
impugnação oposta. Objetivando reformar a decisão proferida, acolhendo-
se, ainda que parcialmente, a impugnação apresentada. No Tribunal a quo,  
deu-se provimento ao agravo de instrumento.

II - A pretensão recursal passa pela análise do título executivo 
formado na ação de conhecimento. Contudo, o Superior Tribunal de Justiça 
possui entendimento consolidado no sentido de que a análise de ofensa ou 
não à coisa julgada importa reexame do conjunto fático-probatório, o que 

Documento eletrônico VDA45743417 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 20/02/2025 10:04:18
Publicação no DJEN/CNJ de 24/02/2025. Código de Controle do Documento: 709b78d3-f458-4836-9d09-1a114086e393



encontra óbice na Súmula n. 7 deste Tribunal. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.640.417/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 14/9/2021, DJe 17/9/2021; AgInt no AREsp n. 1.767.027/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/5/2021, 
DJe 1º/7/2021

III - Em relação às demais questões remanescentes, esclareça-se 
que, conforme se depreende do art. 105, III, a, da Constituição Federal, a 
competência do Superior Tribunal de Justiça, na via estreita do recurso 
especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 
infraconstitucional federal. Nesse contexto, impõe-se não apenas a 
indicação específica e precisa do dispositivo legal federal supostamente 
contrariado pelo Tribunal de origem no acórdão recorrido, mas também a 
delimitação da violação da matéria insculpida no regramento indicado, para 
que, assim, seja viabilizado o necessário confronto interpretativo e, 
consequentemente, o cumprimento da incumbência constitucional revelada 
com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame. A análise 
das razões recursais revela que a parte agravante não amparou o seu 
inconformismo na violação de nenhum dispositivo legal federal específico, 
limitando-se a apresentar seus argumentos e a fazer alusões à legislação 
infraconstitucional federal. Conclui-se  que a agravante não logrou indicar, 
com as adequadas especificidade e precisão, o dispositivo legal 
infraconstitucional federal que teria sido violado no acórdão 
recorrido. Diante da deficiência do pleito recursal acima pronunciada, 
aplica-se à hipótese em tela, por analogia, o óbice constante do enunciado 
da Súmula n. 284 do STF, segundo o qual in verbis: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia." Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 2.071.388/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 17/10/2022, DJe de 21/11/2022; AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.999.138/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 24/10/2022, DJe de 3/11/2022.

IV - Por fim, quanto à alegada divergência jurisprudencial, a 
análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada se a tese sustentada 
esbarra em óbice sumular no exame do recurso especial pela alínea a do 
permissivo constitucional. Nesse sentido: AgInt no AgInt no REsp n. 
1.763.586/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023; AgInt no AREsp n. 2.234.468/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
29/5/2023, DJe de 1º/6/2023. 

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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não à coisa julgada importa reexame do conjunto fático-probatório, o que 

Documento eletrônico VDA45338224 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 03/02/2025 08:59:15
Código de Controle do Documento: 7fc6ee0c-d4d7-481c-a56c-97c9844bb9b0



encontra óbice na Súmula n. 7 deste Tribunal. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.640.417/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 14/9/2021, DJe 17/9/2021; AgInt no AREsp n. 1.767.027/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/5/2021, 
DJe 1º/7/2021

III - Em relação às demais questões remanescentes, esclareça-se 
que, conforme se depreende do art. 105, III, a, da Constituição Federal, a 
competência do Superior Tribunal de Justiça, na via estreita do recurso 
especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 
infraconstitucional federal. Nesse contexto, impõe-se não apenas a 
indicação específica e precisa do dispositivo legal federal supostamente 
contrariado pelo Tribunal de origem no acórdão recorrido, mas também a 
delimitação da violação da matéria insculpida no regramento indicado, para 
que, assim, seja viabilizado o necessário confronto interpretativo e, 
consequentemente, o cumprimento da incumbência constitucional revelada 
com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame. A análise 
das razões recursais revela que a parte agravante não amparou o seu 
inconformismo na violação de nenhum dispositivo legal federal específico, 
limitando-se a apresentar seus argumentos e a fazer alusões à legislação 
infraconstitucional federal. Conclui-se  que a agravante não logrou indicar, 
com as adequadas especificidade e precisão, o dispositivo legal 
infraconstitucional federal que teria sido violado no acórdão 
recorrido. Diante da deficiência do pleito recursal acima pronunciada, 
aplica-se à hipótese em tela, por analogia, o óbice constante do enunciado 
da Súmula n. 284 do STF, segundo o qual in verbis: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia." Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 2.071.388/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 17/10/2022, DJe de 21/11/2022; AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.999.138/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 24/10/2022, DJe de 3/11/2022.

IV - Por fim, quanto à alegada divergência jurisprudencial, a 
análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada se a tese sustentada 
esbarra em óbice sumular no exame do recurso especial pela alínea a do 
permissivo constitucional. Nesse sentido: AgInt no AgInt no REsp n. 
1.763.586/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023; AgInt no AREsp n. 2.234.468/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
29/5/2023, DJe de 1º/6/2023. 

V - Agravo interno improvido.

 
 

Documento eletrônico VDA45338224 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 03/02/2025 08:59:15
Código de Controle do Documento: 7fc6ee0c-d4d7-481c-a56c-97c9844bb9b0



RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto em desfavor de 

decisão que, em cumprimento de sentença, rejeitou a impugnação oposta. Objetivando 

reformar a decisão proferida, acolhendo-se, ainda que parcialmente, a impugnação 

apresentada. No Tribunal a quo, deu-se provimento ao agravo de instrumento.

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4° Região, assim ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SALDO REMANESCENTE. DIFERENÇAS DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

São válidos os precatórios expedidos e pagos até 25.03.2015, bem como é válida a 
aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos 
termos da Emenda Constitucional nº 62/2009, até a referida data, de modo que inexistem 
diferenças remanescentes que ensejem a expedição de precatório complementar, porque, ao 
conferir eficácia prospectiva à declaração de inconstitucionalidade da EC n.º 62/2009, 
modulando os respectivos efeitos, o e. Supremo Tribunal Federal (1) assegurou a validade 
dos precatórios expedidos ou pagos até a referida data, mantendo a aplicação do índice 
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), até 25/03/2015, data a partir 
da qual os créditos seriam corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial 
(IPCA-E), salvo os de natureza tributária, e (2) resguardou os precatórios expedidos no 
âmbito da administração pública federal, com base nos arts. 27 das Leis n.ºs 12.919/2013 e 
13.080/2015, que elegeram o IPCA-E como referencial.

Sendo indevida a cobrança das diferenças de correção monetária sobre os precatórios 
pagos, igualmente indevida a cobrança de juros de mora sobre os respectivos valores.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 Esses pontos são essenciais ao correto exame da lide, sobretudo para demonstrar que 
não pode ser mantida a aplicação do referido índice, mesmo em período anterior à 
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei nº 11.960/2009, uma vez que o 
Supremo Tribunal Federal rechaçou o pleito fazendário de modulação dos efeitos da decisão 
proferida no Tema nº 810 da repercussão geral. Contudo, o Tribunal a quo apenas rejeitou 
os aclaratórios sem tecer considerações adicionais.

Observe-se que o vício apontado é de absoluta relevância, porquanto, se ponderado, 
estaria afastada a vedação da Súmula nº 7/STJ. Nessa esteira, soa contraditório de um lado 
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afastar a preliminar de nulidade e, de outro, impor o óbice da impossibilidade de 
revolvimento fático probatório, visto que aplicado à parte ônus do qual se desincumbiu, já 
que opôs o competente recurso integrativo perante o Tribunal de origem.

[...]
Configurou-se, assim, a ofensa ao Texto Constitucional, na parte em que dispõe sobre 

os princípios da ampla defesa e do devido processo legal, e da fundamentação das decisões 
judiciais, previstos nos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Carta Magna, assim como ao 
art. 1.022 do Código de Processo Civil, haja vista a patente negativa de prestação 
jurisdicional.

[...]
Outrossim, descabida a incidência do óbice do Verbete nº 7/STJ, visto que o recurso 

especial não enseja o reexame de provas, mas unicamente traz à discussão a necessidade de 
aplicação fiel da tese firmada no Tema nº 810 da repercussão geral e reproduzida por essa C. 
Corte no Tema nº 905 dos recursos repetitivos.

Com efeito, é incontroverso no feito que foi aplicada a suposta modulação de efeitos 
da declaração de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal nas AD Is nº 4.357 e 
nº 4.425 - e é somente esse fato que baliza a discussão jurídica devolvida a essa C. Corte. 
Não bastasse, o registro dessa conclusão da Corte de origem consta expresso no acórdão, o 
que afasta o impedimento da Súmula nº 7/STJ.

Ou seja, não há sequer um aspecto fático-probatório de relevância para a análise da 
violação da pretensão jurídica, que é puramente jurídica e diz respeito tão somente à 
aplicação literal da tese fixada no Tema nº 810 da repercussão geral.

O exame da pertinência ou não de aplicação da TR como índice de correção 
monetária dos débitos da autarquia por essa C. Corte, à luz do posicionamento assentado nos 
Temas nº 810/STF e nº 905/STJ, não só é possível como essencial. Não há afronta à Súmula 
nº 7/STJ.

[...]
Trata-se, portanto, da subsunção do fato (alteração dos critérios de atualização do 

crédito estabelecidos por título executivo válido) às normas que impõem o respeito à coisa 
julgada (arts. 503 e 505 do CPC). Daí porque a imposição do óbice sumular nº 7/STJ é 
manifestamente descabida.

Não há questão fática alguma a ser apreciada. O cerne da contenda consiste 
unicamente em definir se, existindo coisa julgada, pode o Juízo desrespeitar suas 
disposições para estabelecer critérios de pagamento da condenação em termos diversos 
daqueles fixados no título executivo.

Ademais, ainda que não fosse possível discutir sobre a existência ou não de coisa 
julgada com disposição contrário, não há como afastar o debate sobre a 
inconstitucionalidade do art. 5º da Lei nº 11.960/2009, que foi reconhecida e declarada pelo 
Supremo Tribunal Federal no Tema nº 810- RG, e, posteriormente, também por essa C. 
Corte no Tema nº 905 dos recursos repetitivos.

[...]
No que concerne à incidência da Súmula nº 284/STF, com a devida vênia, não se 

mostra aplicável à hipótese.
Ao contrário do que registrou o Relator, o recurso interposto pela parte autora 

apresentou de forma clara a contrariedade aos arts. 503 e 505, caput, do Código de Processo 
Civil, que dispõem sobre a importância da coisa julgada e da segurança jurídica, limitando a 
possibilidade de reabertura de questões já decididas judicialmente.

[...]
Diante do exposto, não há falar em deficiência na argumentação ou na falta de 

elementos suficientes para o julgamento do recurso, eis que a parte agravante articulou, de 
maneira precisa, a contrariedade aos arts. 503 e 505, caput, do Código de Processo Civil, 
demonstrando que a interpretação dada pelo Tribunal de origem não respeitou os limites 
impostos por estes dispositivos.

Afastada a incidência dos óbices das Súmulas nº 7/STJ e nº 284/STF, conforme 
fundamentação expendida, necessário reconhecer também a possiblidade de prosseguimento 
do feito pela alínea c do permissivo constitucional, na medida em que foi devidamente 
realizado o devido cotejo analítico entre o acórdão recorrido e o paradigma.

Dessa forma, requer-se o afastamento da incidência da Súmula nº 284/STF, 
permitindo-se o regular processamento e julgamento do recurso, eis que a fundamentação 
apresentada é clara e adequada para a análise do mérito da controvérsia.
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É o relatório. 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A pretensão recursal passa pela análise do título executivo formado na ação de 

conhecimento. Contudo, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 

no sentido de que a análise de ofensa ou não à coisa julgada importa em reexame do 

conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula n. 7 deste Tribunal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. INTERPRETAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, no sentido de que "não viola a coisa 
julgada a interpretação do título judicial conferida pelo magistrado, para definir seu alcance 
e extensão, observados os limites da lide" (AgInt no AREsp 1696395/RJ, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Órgão Julgador T3 - TERCEIRA TURMA, DJe 
18/12/2020.

2. Hipótese em que o acolhimento da pretensão recursal, a fim de reconhecer a 
eventual ofensa à coisa julgada na interpretação do título judicial pelas instâncias de origem, 
demandaria a incursão no conjunto fático-probatório, providência que esbarra no óbice da 
Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1640417/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 17/09/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

REAJUSTE DA TABELA DO SUS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. QUESTÃO DECIDIDA 
NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. REDISCUSSÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
INVIABILIDADE. COISA JULGADA. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.179.057/AL, 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos, previsto no art. 543-C do CPC/73, firmou a 
tese de que o índice de 9,56%, decorrente da errônea conversão em real, somente é devido 
até 1º de outubro de 1999, data do início dos efeitos financeiros da Portaria 1.323/99, que 
estabeleceu novos valores para todos os procedimentos.

2. Todavia, na hipótese dos autos, há determinação expressa no título exequendo 
(REsp 422.671/RS), quanto ao termo final de incidência do índice de reajuste de 9,56%, 
relativo ao mês de novembro de 1999, razão pela qual não pode ser alterada no âmbito dos 
Embargos à Execução, sem ofensa à coisa julgada.
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3. Havendo determinação expressa na parte dispositiva do título exequendo quanto ao 
termo final de incidência do índice de reajuste, anterior à tese firmada em julgamento 
repetitivo, inafastável essa determinação, em face da ocorrência da preclusão consumativa.

4. Ademais, para modificar a conclusão a que chegou a Corte a quo sobre o limite e o 
alcance da coisa julgada na hipótese dos autos, é necessário reexame de provas, impossível 
ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.767.027/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 24/5/2021, DJe 1º/7/2021.)
 

Em relação às demais questões remanescentes, esclareça-se que, conforme se 

depreende do art. 105, III, a, da Constituição Federal, a competência do Superior 

Tribunal de Justiça, na via estreita do recurso especial, encontra-se vinculada à 

interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional federal.

Nesse contexto, impõe-se não apenas a indicação específica e precisa do 

dispositivo legal federal supostamente contrariado pelo Tribunal de origem no acórdão 

recorrido, mas também a delimitação da violação da matéria insculpida no regramento 

indicado, para que, assim, seja viabilizado o necessário confronto interpretativo e, 

consequentemente, o cumprimento da incumbência constitucional revelada com a 

uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

A análise das razões recursais revela que a parte agravante não amparou o seu 

inconformismo na violação de nenhum dispositivo legal federal específico, limitando-se a 

apresentar seus argumentos e a fazer alusões à legislação infraconstitucional federal.

Conclui-se que a agravante não logrou indicar, com as adequadas 

especificidade e precisão, o dispositivo legal infraconstitucional federal que teria sido 

violado no acórdão recorrido.

Diante da deficiência do pleito recursal acima pronunciada, aplica-se à 

hipótese em tela, por analogia, o óbice constante do enunciado da Súmula n. 284 do STF, 

segundo o qual in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 

na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."
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Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO VIOLADO. 
INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Não se conhece de recurso especial que deixa de apontar o dispositivo legal violado 
no acórdão recorrido, incidindo na hipótese, por analogia, a Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal.

2. Ressalvado o entendimento do relator, idêntica compreensão é aplicada ao apelo 
nobre interposto com fundamento em divergência pretoriana, na esteira do posicionamento 
da Corte Especial (AgRg no REsp 1.346.588/DF, rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, Corte Especial, julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014).

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.071.388/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 17/10/2022, DJe de 21/11/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. LICITAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. DEMONSTRAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE 
POR MEIO DE OUTROS CONTRATOS JÁ FIRMADOS COM A ADMINISTRAÇÃO. 
EXIGÊNCIA RESTRITIVA DA COMPETITIVIDADE. POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS IDÔNEOS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS LEGAIS SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. 
ACÓRDÃO BASEADO NA INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS DO EDITAL E NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL POR TEMA EM REPETITIVO. 
DESNECESSIDADE DIANTE DE RECURSO INADMISSÍVEL. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. Não havendo a indicação precisa e específica dos dispositivos legais supostamente 
violados, é inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação. Aplicação 
da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.

2. O recurso especial não é, em razão das Súmulas 5 e 7/STJ, via processual adequada 
para questionar julgado que se afirmou explicitamente em análise de cláusulas contratuais e 
no contexto fático-probatório próprio da causa.

3. "Se o recurso não ultrapassa o juízo de admissibilidade, não é necessário sobrestar 
o processo. Isso porque o tema de mérito, independentemente da repercussão geral ou de sua 
afetação como representativo da controvérsia, não será enfrentado". (AgInt no 
AREsp1746550/PE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
julgado em 19/04/2021, DJe 23/04/2021) 4. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.999.138/CE, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 3/11/2022.)

 

Por fim, quanto à alegada divergência jurisprudencial, a análise da divergência 

jurisprudencial fica prejudicada se a tese sustentada esbarra em óbice sumular no exame 

do recurso especial pela alínea a do permissivo constitucional.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO. 
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS. DESNECESSIDADE. NEGATIVA 
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DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. EFEITO DEVOLUTIVO. 
LIMITES. AUTO DE INFRAÇÃO. EXCESSO. REDUÇÃO POR CÁLCULOS 
ARITMÉTICOS. POSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUÍZO.

[...]
5. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-probatória, 

nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial."

6. A análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada se a tese sustentada 
esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.763.586/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 489, § 1º, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
NULIDADE DA CDA. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. CORREÇÃO DOS JUROS. SIMPLES CÁLCULOS 
ARITMÉTICOS. DECOTE DA CDA. POSSIBILIDADE.

[...]
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento no sentido de que a aferição da 

presença dos requisitos essenciais à validade da CDA demanda reexame do conjunto fático-
probatório, o que esbarra, inequivocamente, no óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial". A propósito: AgRg no AREsp 
337.432/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe de 30/10/2013; 
AgRg no REsp 1387858/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
18/09/2013; AgRg no AREsp 341.862/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 12/09/2013.

3. O não conhecimento do recurso especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ também se aplica em relação à 
alegada divergência interpretativa no ponto não conhecido.

[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.234.468/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1º/6/2023.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FERNANDA CRESPO NUNES CAUZZI
RECORRENTE : RODRIGO CRESPO NUNES
RECORRENTE : SUZANA MARIA CRESPO NUNES
ADVOGADOS : RAQUEL PAESE - RS015663

RENATO KLIEMANN PAESE - RS029134
THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
ELISA TORELLY - RS076371
GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021
JAQUELINE CRISTIANE GÖTZ - RS105150

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 
8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FERNANDA CRESPO NUNES CAUZZI
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AGRAVANTE : RODRIGO CRESPO NUNES
AGRAVANTE : SUZANA MARIA CRESPO NUNES
ADVOGADOS : RAQUEL PAESE - RS015663

RENATO KLIEMANN PAESE - RS029134
THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
ELISA TORELLY - RS076371
GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021
JAQUELINE CRISTIANE GÖTZ - RS105150

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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